(6âñ<1R1V7)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006849-91.2013.4.01.3807/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006849-91.2013.4.01.3807/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	LUIZ FERNANDO BEZERRA PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00092298 - ROBERTO DE CARVALHO SANTOS E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 2A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE MONTES CLAROS - MG


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. CERTIDÃO PARA FINS DE CONTAGEM RECÍPROCA. FRACIONAMENTO. CABIMENTO.
1. O impetrante reside em Taiobeiras/MG, que se encontra na circunscrição da Gerência Executiva de Montes Claros/MG, conforme a Resolução INSS nº 132, de 16/12/2010, de sorte que não se justifica a ilegitimidade passiva aqui agitada, pois cabe ao Gerente Executivo local a supervisão do trabalho desenvolvido pelos demais agentes previdenciários sob sua jurisdição.
2. O INSS foi compelido a expedir certidão de tempo de contribuição, para fins de contagem recíproca, referente a períodos em que houve como contribuinte individual para o regime geral previdenciário, de forma concomitante como o trabalho de médico de 29/03/1979 a 01/08/1990 para o Município de Taiobeiras e a Fundação Ezequiel Mendes
3. O impetrante é médico e utilizou para sua aposentadoria no regime geral previdenciário, concedida em 05/07/2007, os recolhimentos vertidos como contribuinte individual de 01/02/1979, conforme esclarecimentos prestados pela técnica do seguro social, fls. 374, a despeito da concomitante prestação de serviços médicos para o município e a fundação estadual, não sendo demais registrar que esse último foi transformado em cargo público em 01/08/1990, por força da Lei Estadual 10/254/1990.
4. Os recolhimentos realizados por força do vínculo mantido como médico do município e da fundação estadual no período anterior a 01/08/1990 não interferem na quantificação do tempo de contribuição para a aposentadoria no RGPS, nem no cálculo do benefício, que se pauta no art. 3o da Lei 9.876/1999, ou seja, nas contribuições vertidas a partir de 07/1994.
5. Daí a razão pela qual se torna possível o seu aproveitamento no regime próprio de previdência estadual, sem que haja ofensa aos arts. 96 e 98 da Lei 8.213/1991, não sendo demais registrar que a emissão de certidão envolvendo períodos fracionados foi autorizada pelo art. 130, II, § 10, do Decreto 3.048/1999, na redação conferida pelo Decreto 3.668/2000, consoante orientação firmada por nossas Cortes Federais.
6. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COMO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, AINDA QUE CONCOMITANTE AO TEMPO DE SERVIÇO COMO EMPREGADO PÚBLICO, DESDE QUE NÃO UTILIZADO PARA OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESTATUTÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (AgRg no REsp 1410874/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 07/04/2014).
7. Apelação do INSS e remessa não providas.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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